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São Tomé e Príncipe 
 

Em 2021, São Tomé e Príncipe fez um avanço moderado nos seus esforços para eliminar as piores 
formas de trabalho infantil. O governo ofereceu formação para todos os inspectores laborais em 
matérias relacionadas com a pandemia da COVID‐19, centrada no Código Laboral de 2019. Foi oferecida 
também formação adicional pela Organização Internacional do Trabalho, que incluiu o módulo 
"Inspecção Laboral no Combate ao Trabalho Infantil". Ademais, em Julho de 2021, o financiamento para 
o Programa Famílias aumentou de USD$10 milhões para USD$18 milhões, elevando o número de 
participantes no programa de 3.500 para 16.000. A distribuição destes fundos continuará por um 
período de 9 meses, fornecendo subsídios duas vezes por mês para as famílias mais pobres. No entanto, 
as crianças em São Tomé e Príncipe estão sujeitas às piores formas de trabalho infantil, incluindo a 
exploração sexual comercial. As crianças também desempenham trabalhos perigosos na agricultura. O 
Código Laboral não se aplica a crianças que trabalham fora do âmbito das relações laborais informais, 
como as crianças que trabalham por conta própria. Além disso, a escassez de recursos financeiros 
resultou na limitação dos esforços por parte das autoridades de aplicação da lei, e as autoridades de 
aplicação do direito penal não tomaram medidas para abordar o trabalho infantil durante o período em 
análise. Adicionalmente, não existem políticas para fazer face às piores formas de trabalho infantil. 

Acções Governamentais Sugeridas para a Eliminação do Trabalho Infantil 

Área  Acção sugerida 
Ano(s) 

sugerido(s) 

Estrutura jurídica  Aderir ao protocolo facultativo da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança sobre a Venda de Crianças, Prostituição 
Infantil e Pornografia Infantil. 

2014 – 2021 

 
Certificar‐se de que a lei estipule a proibição penal do recrutamento 
de crianças com menos de 18 anos de idade por grupos armados não 
estatais. 

2016 – 2021 

 
Estabelecer legalmente uma idade mínima para o início de trabalhos 
ligeiros e adoptar legislação que defina as actividades e condições 
mediante as quais este trabalho ligeiro é permitido. 

2018 – 2021 

 
Garantir que a lei proíba penalmente quaisquer práticas semelhantes 
à escravidão ou que proíba penalmente a servidão por dívidas e o 
trabalho forçado obrigatório.  

2021 

 
Assegurar a protecção legal para todas as crianças, incluindo crianças 
trabalhadoras autónomas. 

2015 – 2021 



Acções Governamentais Sugeridas para a Eliminação do Trabalho Infantil 

Área  Acção sugerida 
Ano(s) 

sugerido(s) 

Fiscalização  Fortalecer a Inspecção‐Geral do Trabalho iniciando inspecções 
direccionadas, baseadas em análises de dados, para identificar 
sectores susceptíveis a riscos e padrões de incidentes graves, assim 
como garantir que inspecções sejam realizadas no sector informal 
onde o trabalho infantil possa estar presente. 

2017 – 2021 

 
Providenciar formação técnica adequada para os inspectores de 
trabalho de forma a fortalecer a sua capacidade de desempenhar os 
seus deveres e garantir que estejam munidos dos recursos 
necessários para levar a cabo inspecções, designadamente 
instalações, combustível e transportes. 

2009 – 2021 

 
Divulgar as informações relacionadas com as iniciativas de aplicação 
da lei levadas a cabo, designadamente dados pertinentes às sanções 
impostas por violações relacionadas com as piores formas de 
trabalho infantil. 

2009 – 2021 

 
Garantir que os investigadores criminais estejam munidos dos 
recursos necessários, incluindo transportes, combustível e outras 
necessidades para efectuarem investigações e garantir que recebam 
formação inicial e cursos de actualização, visando uma melhor 
resposta às violações das piores formas de trabalho infantil. 

2009 – 2021 

Coordenação  Garantir que todos os órgãos coordenadores estejam activos e aptos 
a levar a cabo os seus mandatos designados. 

2020 – 2021 

Políticas 
governamentais 

Adoptar políticas para fazer face às piores formas de trabalho infantil, 
designadamente a exploração sexual comercial de crianças. 

2020 – 2021 

 
Garantir que as actividades necessárias sejam empreendidas para 
implementar a Política e Estratégia Nacional para Protecção Social e 
que os respectivos dados sejam publicados. 

2021 

Programas 
sociais 

Recolher e publicar dados sobre a extensão e natureza do trabalho 
infantil para informar a formulação de políticas e programas. 

2021 

 
Aumentar o acesso à educação para crianças com necessidades 
especiais, designadamente criando programas que visem crianças 
com dificuldades de mobilidade e audição. 

2021 

 
Garantir que acções sejam empreendidas para implementar todos os  
programas, nomeadamente o projecto de Empoderamento de 
Raparigas e Educação de Qualidade para Todos e o Programa País de 
Trabalho Digno (PPTD), e publicar dados relativos a estas actividades 
durante o período em análise. 

2020 – 2021 

 
Implementar programas voltados especificamente para o trabalho 
infantil na agricultura. 

2010 – 2021 



 


